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PORTARIA Nº 1.449, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada inicialmente pela Portaria nº 3.172, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no
D.O.U. nº 39, Seção 2, p. 3, de 29 de fevereiro de 2016, e tendo como último ato a
prorrogação efetivada pela Portaria nº 900, de 30 de abril de 2021, publicada no D.O.U. nº
82, Seção 2, p. 42, de 04 de maio de 2021, referente ao Processo nº nº
00190.001363/2016-48.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.450, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada inicialmente pela
Portaria nº 661, de 8 de março de 2018, publicada no D.O.U. nº 47, Seção 2, p. 40, de 9
de março de 2018, e tendo como último ato a recondução efetivada pela Portaria nº 901,
de 30 de abril de 2021, publicada no D.O.U. nº 82, Seção 2, p. 42, de 04 de maio de 2021,
referente ao Processo nº 00190.102525/2018-26.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.452, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 3.243, de 3 de dezembro de 2018, publicada no D.O.U. nº 233,
Seção 2, p. 40, de 5 de dezembro de 2018, e tendo como último ato a prorrogação
efetivada pela Portaria nº 903, de 30 de abril de 2021, publicada no D.O.U. nº 82, Seção
2, p. 42, de 04 de maio 2021, referente ao Processo nº 47909.000114/2018-27.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.457, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº
3.301, de 6 de dezembro de 2018, publicada no D.O.U. nº 235, Seção 2, p. 40, de 7 de
dezembro de 2018, e tendo como último ato a recondução efetivada pela Portaria nº 904,
de 30 de abril de 2021, publicada no D.O.U. nº 82, Seção 2, p. 42, de 04 de maio de 2021,
referente ao Processo nº 00190.110518/2018-06.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.542, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 13, inciso IX, e o artigo 29 do Decreto n°
9.681, de 3 de janeiro de 2019, e o artigo 30, inciso I, da Instrução Normativa CGU n° 13,
de 8 de agosto de 2019, e considerando o disposto no artigo 8º, § 2º, da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015,
que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º - Incluir, no polo passivo do Processo Administrativo de
Responsabilização nº 00190.110506/2020-98, instaurado pela Portaria CRG nº 2.999, de 28
de dezembro de 2020, publicada no D.O.U. nº 480, Seção 2, p. 40, de 29 de dezembro de
2020, a empresa Tratto Projetos Especializados Ltda., CNPJ 08.580.290/0001-00.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.543, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 13, inciso IX, e o artigo 29 do Decreto n°
9.681, de 3 de janeiro de 2019, e o artigo 30, inciso I, da Instrução Normativa CGU n° 13,
de 8 de agosto de 2019, e considerando o disposto no artigo 8º, § 2º, da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015,
que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º - Incluir, no polo passivo do Processo Administrativo de
Responsabilização nº 00190.110509/2020-21, instaurado pela Portaria CRG nº 3.000, de 28
de dezembro de 2020, publicada no D.O.U. nº 248, Seção 2, p. 40, de 29 de dezembro de
2020, a empresa Eazycomm Suporte, Serviços e Comércio de Informática e
Telecomunicação Ltda., CNPJ 22.393.013/0001-00.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.558, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe conferem os artigos 51 e 52 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019; o artigo 13 do
Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de
2005; e o artigo 2º, inciso III, da Portaria nº 1286, de 10 de abril de 2019; adota como fundamentos deste
ato a Nota Técnica CISEP nº 1632/2021 e o Relatório da Comissão responsável pela condução do Processo
nº 00190.108736/2020-97, e resolve:

aplicar penalidade de SUSPENSÃO pelo prazo de 5 (cinco) dias a ARIELA MAURA VI EC I L I
SCOTTON, tendo vista a violação ao disposto no art. 7º do Código de Conduta e Integridade da Infraero.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 1.562, DE 1º DE JULHO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 13, inciso IX, e o artigo 29 do Decreto n°
9.681, de 3 de janeiro de 2019, e o artigo 30, inciso I, da Instrução Normativa CGU n° 13,
de 8 de agosto de 2019, e considerando o disposto no artigo 8º, § 2º, da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015,
que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º - Designar KARINA JACOB MORAES, Auditora Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE nº 1501355, e GILMAR RODRIGUES POSSATI JÚNIOR, Auditor
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1979819, para, sob a presidência da
primeira, constituírem Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização, sob o nº
00190.110835/2020-39, visando dar continuidade aos trabalhos apuratórios iniciados a
partir da designação efetuada por via da Portaria CRG nº 3.074, de 28 de dezembro de
2020, publicada no D.O.U. nº 248, Seção 2, p. 41, de 29 de dezembro de 2020, destinado
à apuração de supostas irregularidades praticadas pela empresa FIX Construções e Serviços
Eireli, CNPJ 05.384.786/0001-01, constantes do Processo Administrativo nº
00190.104387/2020-34.

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para conclusão dos
trabalhos da referida comissão.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO
PORTARIA Nº 1.564, DE 1º DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO e o SUPERINTENDENTE DA
CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das
atribuições que lhes confere o parágrafo único do art. 2º da Portaria SE/CGU nº 1.108, de
14 de março de 2019, que dispõe sobre a descentralização de Divisões de Coordenações-
Gerais vinculadas à Secretaria Federal de Controle Interno para as Controladorias Regionais
da União nos Estados, resolvem:

Art. 1º Designar, na forma prevista na Portaria SE/CGU nº 1.108, de 14 de
março de 2019, os servidores listados abaixo para atuarem na divisão descentralizada da
Coordenação-Geral de Auditoria das Áreas de Agricultura, Pecuária e Abastecimento -
CGAGR da Diretoria de Auditoria de Políticas Econômicas e de Desenvolvimento:

I - Estemir Rogelson dos Santos Goulart - AFFC;
II - Zoraia Sonza Pinheiro - AFFC;
III - Fernanda Wottrich - AFFC; e
IV - Mara Lucia Buffon - AFFC.
Art. 2º Fica revogada a Portaria n° 1.431, de 15 de junho de 2021, publicada no

Boletim de Serviço Eletrônico, de mesma data.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

PORTARIA Nº 1.565, DE 1º DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO e o SUPERINTENDENTE DA
CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhes confere o parágrafo único do art. 2º da Portaria SE/CGU nº 1.108, de 14 de março
de 2019, que dispõe sobre a descentralização de Divisões de Coordenações-Gerais
vinculadas à Secretaria Federal de Controle Interno para as Controladorias Regionais da
União nos Estados, resolvem:

Art. 1º Designar, na forma prevista na Portaria SE/CGU nº 1.108, de 2019, os
servidores listados abaixo para atuar na divisão descentralizada da Coordenação-Geral de
Auditoria das Áreas de Educação Superior e Profissionalizante - CGESUP da Diretoria de
Auditoria de Políticas Sociais e de Segurança Pública:

I - Giovanni Faccioni Salamon; e
II - Sergio Martins Ferreira Filho;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

PORTARIA Nº 1.566, DE 1º DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO e a SUPERINTENDENTE DA
CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das
atribuições que lhes confere o parágrafo único do art. 2º da Portaria SE/CGU nº 1.108, de
14 de março de 2019, que dispõe sobre a descentralização de Divisões de Coordenações-
Gerais vinculadas à Secretaria Federal de Controle Interno para as Controladorias Regionais
da União nos Estados, resolvem:

Art. 1º Designar, na forma prevista na Portaria SE/CGU nº 1.108, de 2019, o
servidor Max Tulio Ribeiro Menezes para atuar na divisão descentralizada da Coordenação-
Geral de Auditoria das Áreas de Educação Superior e Profissionalizante - CGESUP da
Diretoria de Auditoria de Políticas Sociais e de Segurança Pública.

Art. 2º A designação do servidor citado no art. 1º é realizada em substituição
da servidora Daniela Barbosa Junqueira, que retorna ao trabalho na Controladoria Regional
da União no Estado de Minas Gerais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI N° 123, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta no Processo Administrativo nº
19.00.4017.0003795/2021-63, resolve:

Art. 1º Prorrogar a requisição do Promotor de Justiça JAIRO BISOL, pelo período
de 1 (um) ano, a contar de 20 de maio de 2021, para atuar como membro auxiliar da
Comissão da Saúde do Conselho Nacional do Ministério Público, com prejuízo de suas
atribuições no Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
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